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NOVO TELEFONE: (11) 3856-7490 (Recados)
LEI Nº 16.666, DE 18-01-18 – DOE 19-01-18

Prorroga, para o exercício financeiro de 2018, os efeitos da Lei nº 16.090, de 08 de janeiro de 2016, que fixa o subsídio dos Deputados Estaduais 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam prorrogados, para o exercício financeiro de 2018, os efeitos da Lei nº 16.090, de 08 de janeiro de 2016, que fixa o subsídio dos Deputados Estaduais.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018.

LEI Nº 16.667, DE 18-01-18 – DOE 19-01-18

Dispõe sobre o subsídio do Governador, do ViceGovernador e dos Secretários de Estado para o exercício financeiro de 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Por força do artigo 20, inciso V, da Constituição do Estado, os subsídios do Governador e Vice-Governador do Estado e dos Secretários de Estado ficam fixados, para o exercício de 2018, na seguinte conformidade:

I - Governador do Estado: R$ 22.388,14 (vinte e dois mil, trezentos e oitenta e oito reais e catorze centavos);

II - Vice-Governador do Estado: R$ 21.268,84 (vinte e um mil, duzentos e sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos);

III - Secretários de Estado: R$ 20.149,32 (vinte mil, cento e quarenta e nove reais e vinte e trinta e dois centavos).

Parágrafo único - O subsídio de que trata o inciso III deste artigo absorve os valores correspondentes ao vencimento mensal e às vantagens pecuniárias atribuídas aos Secretários de Estado, nos termos do parágrafo único do artigo 2º e artigo 3º da Lei complementar nº 802, de 7 de dezembro de 1995, e do § 6º do artigo 1º da Lei complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018.

Resolução SF 06, de 17-01-18 – DOE 19-01-18

Divulga os índices percentuais para fins de rateio do valor arrecadado a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, relativamente ao exercício de 2018, conforme previsto no Decreto 46.700, de 19-04-2002 

O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto no artigo 3º, inciso II e § 1º, do Decreto 46.700, de 19-04-2002, e considerando o cadastro das Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo, elaborado e mantido pela Secretaria da Saúde, conforme dispõe o artigo 4º do referido decreto,

RESOLVE:

Artigo 1º - Os índices percentuais para fins de repasse mensal, no exercício de 2018, da Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia estabelecidas nos municípios que integram as regiões administrativas do estado são os constantes da relação anexa.

Parágrafo único - Na hipótese da comunicação prevista no § 1º do artigo 4º do Decreto 46.700, de 19-04-2002, referente à alteração do cadastro de Santas Casas de Misericórdia, verificando-se a criação de uma Santa Casa em município que não possuía nenhuma ou a extinção da única Santa Casa de um determinado município, com base nas informações recebidas da Secretaria da Saúde, no prazo de 15 (quinze) dias contado do recebimento, será editada uma resolução com os novos índices de participação das Santas Casas no produto da arrecadação da contribuição de Solidariedade, que será observada para os repasses efetuados a partir do mês subsequente ao da sua publicação e até 31 de dezembro do exercício de 2018. 

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

ÍNDICE PERCENTUAL DAS SANTAS CASAS 2018

REGIÃO ADMINISTRATIVA
CÓD.
MUNICÍPIO COM SANTA CASA
RA
IPSC/RA

286-0
Diadema
0
2,810291269

311-6
Francisco Morato
0
0,295485634

331-1
Guararema
0
0,325621427

336-0
Guarulhos
0
11,545732177

442-0
Mauá
0
3,092608052

454-6
Mogi das Cruzes
0
2,404214624

598-8
Salesópolis
0
0,080926347

616-6
Santa Isabel
0
0,253564945

635-0
São Bernardo do Campo
0
8,027942219

100-4
São Paulo
0
69,162268349

672-5
Suzano
0
2,001344958

558-7
Praia Grande
2
19,949576603

633-6
Santos
2
61,096477729

657-9
São Vicente
2
18,953945668

174-0
Aparecida
3
0,868281144

235-5
Cachoeira Paulista
3
0,637177647

246-0
Campos do Jordão
3
1,268828229

282-3
Cruzeiro
3
2,351175643

284-7
Cunha
3
0,748997520

332-3
Guaratinguetá
3
4,488268393

352-9
Ilhabela
3
0,838384083

392-0
Jacareí
3
15,907047316

420-0
Lorena
3
2,388025547

504-6
Paraibuna
3
0,754413832

528-9
Pindamonhangaba
3
9,627951979

608-7
Santa Branca
3
0,384280125

634-8
São Bento do Sapucaí
3
0,334610242

645-2
São José dos Campos
3
52,344429588

648-8
São Luiz do Paraitinga
3
0,426271760

654-3
São Sebastião
3
4,745912698

701-8
Ubatuba
3
1,885944254

194-6
Avaré
4
5,072361646

263-0
Cerqueira César
4
1,571288604

265-3
Cerquilho
4
3,017549602

371-2
Itapetininga
4
9,617294334

412-1
Laranjal Paulista
4
2,113399433

526-5
Piedade
4
2,413953131

527-7
Pilar do Sul
4
1,499252599

554-0
Porto Feliz
4
3,660511579

602-6
Salto de Pirapora
4
2,795721866

650-6
São Miguel Arcanjo
4
1,803886278

653-1
São Roque
4
4,239222688

669-5
Sorocaba
4
51,584609415

682-8
Tapiraí
4
0,636224872

687-7
Tatuí
4
6,376235162

692-0
Tietê
4
3,598488788

152-1
Aguaí
5
0,599196769

153-3
Águas de Lindóia
5
0,205545108

168-5
Amparo
5
2,285572670

182-0
Araras
5
2,568207100

225-2
Bragança Paulista
5
2,625166498

233-1
Cabreúva
5
2,928502611

236-7
Caconde
5
0,318118646

244-6
Campinas
5
25,251059911

253-7
Capivari
5
1,023244768

257-4
Casa Branca
5
0,708306676

530-7
Espírito Santo do Pinhal
5
1,954000595

374-8
Itapira
5
2,446449569

382-7
Itatiba
5
0,183155509

403-0
Joanópolis
5
1,402208351

415-7
Leme
5
6,304963302

417-0
Limeira
5
7,744895305

421-2
Louveira
5
1,304596656

453-4
Mococa
5
3,378688818

455-8
Mogi-Guaçu
5
2,472753689

456-0
Mogi-Mirim
5
0,726184432

534-4
Piracaia
5
0,322917558

535-6
Piracicaba
5
10,568933552

536-8
Pirassununga
5
1,615007130

587-3
Rio Claro
5
5,193682806

606-3
Santa Bárbara D'Oeste
5
2,853654530

611-7
Santa Cruz das Palmeiras
5
0,342485318

639-7
São João da Boa Vista
5
1,551238679

646-4
São José do Rio Pardo
5
0,927978840

651-8
São Pedro
5
0,463833580

655-5
São Sebastião da Grama
5
0,222548546

662-2
Serra Negra
5
0,334678891

668-3
Socorro
5
0,502479727

680-4
Tambaú
5
0,488072540

683-3
Tapiratiba
5
0,217500956

708-0
Valinhos
5
2,794624555

714-6
Vinhedo
5
5,169545808

279-3
Cravinhos
6
3,577581519

334-7
Guariba
6
3,215083521

399-2
Jardinópolis
6
4,358691580

461-3
Monte Alto
6
4,152801950

543-5
Pitangueiras
6
3,678377102

550-2
Pontal
6
3,300731154

582-4
Ribeirão Preto
6
60,296281922

622-1
Santa Rosa de Viterbo
6
2,139710546

656-7
São Simão
6
1,615808146

663-4
Serrana
6
2,090296902

664-6
Sertãozinho
6
11,574635657

183-1
Arealva
7
2,691297500

201-0
Bariri
7
6,937003445

217-3
Bocaina
7
3,460319253

237-9
Cafelândia
7
5,129180765

289-6
Dois Córregos
7
5,587906564

293-8
Duartina
7
1,894804144

318-9
Getulina
7
2,831476708

329-3
Guarantã
7
2,156210280

339-6
Iacanga
7
5,033203311

401-7
Jaú
7
20,647725167

419-4
Lins
7
17,811780318

428-5
Macatuba
7
5,661003953

515-0
Pederneiras
7
11,763705014

538-1
Pirajuí
7
4,823548992

542-3
Piratininga
7
2,237047803

559-9
Presidente Alves
7
1,333786782

175-2
Aparecida D'Oeste
8
0,596610148

256-2
Cardoso
8
2,222779079

301-3
Estrela D'Oeste
8
2,235150228

304-9
Fernandópolis
8
5,577461131

342-6
Ibirá
8
1,115475592

367-0
Itajobi
8
2,516555160

396-7
Jales
8
3,643337640

405-4
José Bonifácio
8
5,170850911

451-0
Mirassol
8
5,082530350

462-5
Monte Aprazível
8
2,922602881

473-0
Neves Paulista
8
1,103293766

478-9
Nova Granada
8
1,966883043

483-2
Novo Horizonte
8
6,141818414

500-9
Palmeira D'Oeste
8
1,086946274

514-9
Paulo de Faria
8
2,145878125

552-6
Populina
8
0,953638373

590-3
Riolândia
8
2,257595473

604-0
Santa Adélia
8
1,605255786

614-2
Santa Fé do Sul
8
2,560494107

647-6
São José do Rio Preto
8
37,597908147

681-6
Tanabi
8
3,451152283

705-5
Urânia
8
0,959725182

718-3
Votuporanga
8
7,086057909

170-3
Andradina
9
13,446030927

177-6
Araçatuba
9
26,846850326

191-0
Auriflama
9
2,719997799

214-8
Birigui
9
15,196460225

230-6
Buritama
9
4,592019211

317-7
General Salgado
9
2,774345361

330-0
Guararapes
9
6,779208102

469-8
Murutinga do Sul
9
1,124574275

521-6
Penápolis
9
8,515663204

522-8
Pereira Barreto
9
7,088458526

670-1
Sud Mennucci
9
3,323618349

710-9
Valparaíso
9
7,592773694

150-8
Adamantina
10
5,687953481

162-4
Álvares Machado
10
3,332743786

292-6
Dracena
10
6,630093418

308-6
Flórida Paulista
10
2,667771726

364-5
Irapuru
10
1,344967185

408-0
Junqueirópolis
10
6,544403543

422-4
Lucélia
10
3,448668432

440-6
Martinópolis
10
6,435312601

494-7
Osvaldo Cruz
10
4,544305599

497-2
Pacaembu
10
2,301147550

502-2
Panorama
10
2,657553143

561-7
Presidente Epitácio
10
8,917873040

562-9
Presidente Prudente
10
34,330061195

563-0
Presidente Venceslau
10
5,408386560

625-7
Santo Anastácio
10
3,503576797

698-1
Tupi Paulista
10
2,245181943

189-2
Assis
11
8,676170426

212-4
Bernardino de Campos
11
1,638457891

249-5
Cândido Mota
11
5,812851520

719-5
Chavantes
11
2,239780981

315-3
Garça
11
4,702934941

340-2
Iacri
11
1,303672468

357-8
Ipaussu
11
2,266062449

438-8
Marília
11
25,280573505

495-9
Ourinhos
11
11,035543521

501-0
Palmital
11
3,697498631

503-4
Paraguaçu Paulista
11
6,238321458

509-5
Parapuã
11
1,819789262

548-4
Pompéia
11
6,311964043

568-0
Quintana
11
1,487848533

601-4
Salto Grande
11
1,490108820

612-9
Santa Cruz do Rio Pardo
11
9,464349511

697-0
Tupã
11
6,534072041

181-8
Araraquara
12
27,961841159

216-1
Boa Esperança do Sul
12
2,129753738

285-9
Descalvado
12
7,061842437

344-0
Ibitinga
12
6,309746546

375-0
Itápolis
12
6,512604506

477-7
Nova Europa
12
2,163340346

555-1
Porto Ferreira
12
7,712452064

577-0
Ribeirão Bonito
12
1,340918991

621-0
Santa Rita do Passa Quatro
12
3,024476749

637-3
São Carlos
12
29,086574810

674-9
Tabatinga
12
1,637435238

684-1
Taquaritinga
12
5,059013416

204-5
Barretos
13
39,662026212

242-2
Cajobi
13
3,076429003

322-0
Guaíra
13
35,153369193

487-0
Olímpia
13
22,108175592

208-2
Batatais
14
11,880151129

310-4
Franca
14
43,019335645

325-6
Guará
14
4,375223675

349-9
Igarapava
14
7,867997818

361-0
Ipuã
14
4,329744429

389-0
Ituverava
14
7,156995120

511-3
Patrocínio Paulista
14
5,867498282

518-6
Pedregulho
14
5,002690306

642-7
São Joaquim da Barra
14
10,500363595

171-5
Angatuba
15
15,994821406

251-3
Capão Bonito
15
16,937942259

302-5
Fartura
15
7,418224821

365-7
Itaberá
15
12,349753514

372-4
Itapeva
15
29,456280235

380-3
Itararé
15
13,683961076

677-4
Taguaí
15
4,159016689

IPSC / RA = Índice Percentual das Santas Casas por Região Administrativa

REGIÕES ADMINISTRATIVAS - RA

REGIÕES ADMINISTRATIVAS 
CÓD.

Grande São Paulo
0

Registro
1

Santos
2

São José Dos Campos
3

Sorocaba
4

Campinas
5

Ribeirão Preto
6

Bauru
7

São José do Rio Preto
8

Araçatuba
9

Presidente Prudente
10

Marília
11

Central
12

Barretos
13

Franca
14

Itapeva
15

RETIFICAÇÃO – DOU 19-01-18

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 202/17, de 15 de dezembro de 2017, publicado no DOU de 19 de dezembro de 2017, Seção 1, páginas 110 e 111,

onde se lê:

"Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2018."

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2018.

Parágrafo único - Fica facultado aos contribuintes a aplicação do disposto na cláusula primeira, a partir de 1º de janeiro de 2018, desde que autorizado pela legislação da respectiva unidade federada." ",

leia-se:
"Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2018.

Parágrafo único - Fica facultado aos contribuintes a aplicação do disposto na cláusula primeira, a partir de 1º de janeiro de 2018, desde que autorizado pela legislação da respectiva unidade federada." .

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.".

CONVÊNIO ICMS 01/18, DE 16-01-18 - DOU 17-01-18

Altera o Convênio ICMS 18/17, que institui o Portal Nacional da Substituição Tributária e estabelece as regras para a sua manutenção e atualização.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, considerando o disposto nos arts. 6º a 9° da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea “a” do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - A cláusula quarta do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Cláusula quarta - As disposições deste convênio não se aplicam aos Estados do Acre, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Rio de janeiro e Roraima.”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 02/18, DE 16-01-18 - DOU 17-01-18

Revigora o Convênio ICMS 46/13, que autoriza o Estado de Pernambuco a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem como a agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB e pelo Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco - CEASA/PE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica revigorado, até 30 abril de 2019, o Convênio ICMS 46/13, de 12 de junho de 2013.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2018.

CONVÊNIO ICMS 03/18, DE 16-01-18 - DOU 17-01-18

Dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a reduzir a base de cálculo do ICMS incidente na importação ou nas operações de aquisição no mercado interno de bens ou mercadorias permanentes aplicados nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, sob o amparo das normas federais específicas que regulamentam o Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED, disciplinada pela Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 2017, de forma que a carga tributária seja equivalente a 3% (três por cento), sem apropriação do crédito correspondente.

§ 1º - O benefício fiscal previsto nesta cláusula aplica-se exclusivamente aos bens e mercadorias classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que estejam previstos em relação de bens permanentes elaborada pela Receita Federal do Brasil, no âmbito do Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural – REPETRO-SPED.

§ 2º - O benefício fiscal previsto nesta cláusula, aplica-se também:

I - aos aparelhos e a outras partes e peças a serem diretamente incorporadas aos bens principais destinados a garantir a operacionalidade dos bens que trata o §1º desta cláusula primeira.

II - às ferramentas utilizadas diretamente na manutenção dos bens que trata o § 1º desta cláusula primeira.

Cláusula segunda - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a isentar o ICMS incidente na importação de bens ou mercadorias temporários para aplicação nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei nº 9.478/97, sob amparo das normas federais específicas que regulamentam o Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural – REPETRO-SPED.

§ 1º - O benefício fiscal previsto nesta cláusula aplica-se exclusivamente aos bens e mercadorias classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que estejam previstos em relação de bens temporários elaborada pela Receita Federal do Brasil, no âmbito do Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural – REPETRO-SPED.

§ 2º - O benefício fiscal previsto nesta cláusula, aplica-se também:

I - aos aparelhos e a outras partes e peças a serem diretamente incorporadas aos bens principais destinadas a garantir a operacionalidade dos bens que trata o § 1º;

II - às ferramentas utilizadas diretamente na manutenção dos bens que trata o § 1º;

§ 3º Para os efeitos desta cláusula, os bens deverão ser de propriedade de pessoa sediada no exterior e importados, sem cobertura cambial, pelas pessoas jurídicas referidas na cláusula quinta.

Cláusula terceira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a isentar do ICMS:

I – as operações de exportação, ainda que sem saída do território nacional, ou de venda a pessoa sediada no país, dentro ou fora do Estado onde se localiza o fabricante, dos bens e mercadorias temporários ou permanentes fabricados no país que venham a ser, respectivamente, admitidos ou adquiridos nos termos das cláusulas primeira ou segunda deste convênio;

II - as operações antecedentes às operações citadas no inciso I, assim consideradas todas as operações de fornecimento de bens ou mercadorias realizadas pelos fornecedores e respectivos subfornecedores dos fabricantes nacionais de bens ou mercadorias destinadas às atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural.

§ 1º - Ficam os Estados autorizados a não exigir o estorno do crédito do ICMS referente às operações de que trata esta cláusula.

§ 2º - O disposto no caput aplica-se, também:

I - aos equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, partes, peças, materiais e outras mercadorias, utilizadas como insumos na construção e montagem de sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração, bem como de suas unidades modulares a serem processadas, industrializadas ou montadas em unidades industriais;

II - aos cascos e módulos, quando utilizados como insumos na construção, reparo e montagem de sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração;

III - às operações realizadas sob o amparo de Regimes Aduaneiros Especiais, na modalidade suspensão do pagamento, no que se refere à comprovação do adimplemento nos termos da legislação federal específica.

Cláusula quarta - Nas operações de importação de que trata a cláusula primeira deste convênio, o imposto será devido à unidade federada em que ocorrer a utilização econômica dos bens ou mercadorias, na forma da legislação federal.

§ 1º - Na hipótese em que não houver definição, no momento da importação ou aquisição no mercado interno, do bloco de exploração ou campo de produção para onde serão destinados os bens, e a legislação federal admitir a armazenagem em depósito não alfandegado, a incidência do ICMS fica suspensa para o momento em que ocorrer a saída dos referidos bens para a sua utilização econômica. 

§ 2º - O imposto a que se refere o caput desta cláusula será pago uma única vez, ainda que o bem saia do território nacional e nele reingresse posteriormente sem qualquer alteração ou beneficiamento, ou ainda nas subsequentes operações internas ou interestaduais.

Cláusula quinta - O disposto neste convênio aplica-se exclusivamente à aquisição no mercado interno ou à importação de bem ou mercadoria do exterior por pessoa jurídica:

I - detentora de concessão ou autorização para exercer, no País, as atividades de que trata o caput da cláusula primeira, nos termos da Lei nº 9.478/97;

II - detentora de cessão onerosa nos termos da Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010;

III – detentora de contrato em regime de partilha de produção nos termos da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010;

IV - contratada pelas empresas listadas nos incisos I, II e III desta cláusula para a prestação de serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão, autorização, cessão onerosa ou partilha, bem assim às subcontratadas;

V - importadora autorizada pela contratada, na forma do inciso IV, quando esta não for sediada no país.

Cláusula sexta - A fruição dos benefícios previstos neste convênio fica condicionada:

I - a que os bens e mercadorias objeto das operações previstas neste convênio sejam desoneradas dos tributos federais, em razão de isenção, suspensão ou alíquota zero;

II - a que, sem prejuízo das demais exigências, a utilização e a escrituração do SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, pelo contribuinte.

Parágrafo único - O inadimplemento das condições previstas neste convênio tornará exigível o ICMS, com os acréscimos estabelecidos na legislação de cada unidade federada.

Cláusula sétima - A transferência de beneficiário do regime especial aduaneiro de que trata este convênio para outra pessoa jurídica, desde que cumpridas todas as condições nele disciplinadas, não caracteriza fato gerador do ICMS.

Cláusula oitava - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS incidente sobre a importação de bens ou mercadorias temporários ou permanentes admitidos anteriormente a 31 de dezembro de 2017, decorrente da migração ou da transferência de regime do REPETRO, regulamentado pelo Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 9.128, de 17 de agosto de 2017, para o REPETRO-SPED, disciplinado pela Lei nº 13.586/2017.

§ 1º - O benefício fiscal previsto nesta cláusula aplica-se:

I - aos bens e mercadorias admitidos até 27 de novembro de 2007, sob o amparo do Convênio ICMS nº 58, de 22 de abril 1999;

II - aos bens e mercadorias admitidos até 31 de dezembro de 2017, sob o amparo do Convênio ICMS nº130, de 27 de novembro de 2007;

III – aos bens e mercadorias admitidos até 31 de dezembro de 2017, com dispensa de pagamento do imposto nos termos da legislação tributária estadual;

IV – aos bens e mercadorias admitidos segundo o regime normal de tributação previsto na legislação interna dos Estados e do Distrito Federal.

§ 2º - O contribuinte deverá apresentar à Administração Tributária as Declarações de Importação dos bens ou mercadorias objeto da opção e, quando for o caso, os comprovantes de transferência de regime ou de transferência de beneficiário do regime aduaneiro especial, observado o seguinte:

I - caso, no momento da admissão temporária, o imposto não tenha sido recolhido ou não tenha sido dispensado, nos termos do §1º desta cláusula, o contribuinte deverá realizar o pagamento devido sobre a admissão temporária, nos termos da legislação aplicável à época, pelo seu valor original, sem quaisquer acréscimos.

II – na hipótese de ter havido transferência de beneficiário do regime especial aduaneiro do REPETRO para outra pessoa jurídica, o pagamento a que se refere o inciso I do § 2º desta cláusula tornar-se-á devido apenas no caso em que o importador original não tenha recolhido o imposto.

Cláusula nona - O tratamento tributário previsto neste convênio é opcional ao contribuinte, que deverá formalizar a sua adesão junto ao Estado em termo de comunicação próprio.

§ 1º - A adesão a este convênio implica desistência dos recursos administrativos e das ações judiciais, bem como renúncia de forma expressa e irretratável a qualquer direito em sede administrativa ou judicial que questionem a incidência do ICMS sobre a importação dos bens ou mercadorias sem transferência da propriedade, referente a fatos geradores anteriores ao início da vigência deste convênio;

§ 2º - O disposto no § 1º não se aplica às discussões anteriores à vigência do convênio ICMS 130/07.

Cláusula décima - Os Estados e o Distrito Federal editarão os atos necessários para regulamentar os requisitos para a fruição dos benefícios previstos neste convênio.

Cláusula décima primeira - Aplica-se de forma subsidiária, no que couber, as disposições contidas no Convênio ICMS 130/07.

Cláusula décima segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da sua ratificação nacional até 31 de dezembro de 2040.

CONVÊNIO ICMS 04/18, DE 16-01-18 - DOU 17-01-18

Revigora o Convênio ICMS 85/04, que autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS para a execução de programas sociais e projetos relacionados à política energética das unidades federadas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica revigorado, até 30 abril de 2019, o Convênio ICMS 85/04, de 24 de setembro de 2004.

Cláusula segunda - Os Estados de Goiás e Santa Catarina ficam autorizados a remitir e anistiar os créditos decorrentes da aplicação dos benefícios autorizados pelo convênio ICMS 85/04, cujos fatos geradores tenham ocorrido no período de 1º de janeiro de 2018 até o 1º dia do mês subsequente ao da ratificação nacional deste convênio.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º dia do mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 05/18, DE 16-01-18 - DOU 17-01-18

Dispõe sobre redução da base de cálculo do ICMS nas operações com veículos automotores novos, de quatro ou duas rodas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas e de importação com veículos automotores novos, de quatro e de duas rodas, de forma que sua aplicação resulte numa carga tributária nunca inferior a 12% (doze por cento).

Cláusula segunda - Não será exigida a anulação do crédito previsto nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
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